
PORTARIA Nº 3150/2026

O PRESIDENTE  DA FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DO  CEARÁ  –
FUNECE,  no  uso  de  suas  atribuições  tendo  em  vista  o  que  consta  do  NUP
31032.008932/2024-32, RESOLVE,  com  fundamento  no  art.  07,  da  Lei  nº
14.133/2021, DESIGNAR como Gestor o  servidor Sr. Sérgio Augusto Lima Leitão,
CPF:  219.035.813-20,  matricula:  5732-1-3,  e  o  Sr.  Francisco  Helio  Soares
Albuquerque,  CPF:  837.752.773-15,  matrícula  nº  300761.5-x,  como  fiscal  do
Contrato nº 66/2026, firmado entre a FUNECE e a empresa  LAR ANTÔNIO DE
PÁDUA, CNPJ 07.325.673/0001-60, cujo objeto é a contratação de empresa para
prestação   de  serviços  contínuos  a  serem  executados  com  dedicação
exclusiva de mão de obra  terceirizada,  regidos pela Consolidação da Leis
Trabalhistas (CLT) para as categorias.   

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE,em Fortaleza, na
data da última assinatura eletrônica.  

Prof. M.e. Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
H

ID
E

LB
R

A
N

D
O

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 S

O
A

R
E

S
 e

m
 1

9/
10

/2
02

6,
 à

s 
11

:1
5 

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do
 C

ea
rá

),
 c

on
fo

rm
e 

di
sp

os
to

 n
o 

D
ec

re
to

 E
st

ad
ua

l n
º 

34
.0

97
, d

e 
8 

de

ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  5

08
1-

3C
03

-9
52

6-
C

1F
E

.

NUP 31032.011266/2026-81 p.131



Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Ciência Tecnologia e Educação Superior

Universidade Estadual do Ceará – UECE
Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE

Assessoria Jurídica

CONTRATONº 66/2026 – FUNECE

CONTRATO Nº 66/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA, DE
UM LADO A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE E, DO
OUTRO LADO A EMPRESA LAR
ANTÔNIO DE PÁDUA, ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - FUNECE, situada na
sede nesta Capital, na Av. Dr. Silas Munguba, 1700 - Itaperi, inscrita no CNPJ n°
07.885.809/0001-97, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato
representada(o) pelo Prof. M.e. Hidelbrando dos Santos Soares, brasileiro, portador
da Carteira de Identidade nº 33092982, órgão expedidor SSP-CE, e do CPF nº
500.823.453-68, residente e domiciliado em Fortaleza - CE, na Rua Francisco
Virgílio de Vasconcelos, n0 68 – ap. 202 Condomínio Lilian, Bairro Meireles e a
empresa LAR ANTÔNIO DE PÁDUA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.325.673/0001-60,
com sede na Rua Fernando F. de Melo, 752, Vila Manoel Sátiro, CEP: 60.713-480,
Fortaleza/CE, Fone: (085) 3296-1833, doravante denominada CONTRATADA, neste
ato representada por sua representante legal a Sra. Maria Carmina Oliveira de
Araújo, portadora do RG sob o nº 1.205.017 e CPF sob o nº 170.044.203-10, tendo
em vista o resultado do Pregão Eletrônico nº 01/2025 - FUNECE, homologada
em 17/08/2026, conforme o processo nº 31032.008932/2024-32, têm entre si justa
e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250001 -
FUNECE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Pregão Eletrônico
nº 20250001 - FUNECE, o Termo de Referência, a proposta do contratado e
eventuais anexos dos respectivos documentos os quais constituem parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação
de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra
terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as
categorias, condições e quantidades estabelecidas no edital e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 5 (cinco) anos, contado a partir
01/11/2026, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art.
94 da Lei Federal n° 14.133/2021.
4.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.
4.1.1.1. Uma vez estando o contrato em via de expirar, o CONTRATADO não tem
direito subjetivo à prorrogação contratual, conforme parágrafo único, art. 26 do
Decreto Estadual nº 35.790/2023.
4.1.2. O serviço é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023, tendo em vista que a contratação de empresa que forneça
mão de obra terceirizada para a prestação dos serviços visando atender as
necessidades desta FUNECE nos campi da capital e interior quando da ausência de
colaborador(a) efetivo em sua respectiva função. Constitui alternativa indispensável
para manutenção da qualidade das atividades desenvolvidas por esta Fundação.
Sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade dos
serviços a serem contratados como forma compulsória para assegurar a qualidade
dos serviços prestados à comunidade, nas diversas áreas de atuação desta
Instituição de Ensino Superior-IES, evitando interrupções que afetem a regularidade
na prestação do serviço público da UECE à sociedade cearense e assegurando o
cumprimento ao princípio da economicidade.

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução indireta se dará por empreitada por preço global.
5.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 05 (cinco) anos, contado a partir
do recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.
5.2.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.
5.3. Os serviços objeto do contrato serão realizados nas dependências da
contratante nos campi da Universidade Estadual do Ceará, na capital e no interior do
Estado do Ceará no(s) seguinte(s) endereço(s):
5.3.1. Campus Itaperi - Av. Dr. Silas Munguba, 1700, bairro Itaperi – CEP:
60.714.903 – Fortaleza – Ceará.
5.3.2. Fazenda Experimental Agropecuária Dr. Esaú Accioly Vasconcelos – Rua
Sinval Leitão – S/N – Guaiúba.
5.4. Para a execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os (materiais),
(uniformes), (equipamentos), (ferramentas e utensílios necessários), nas
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua
substituição quando necessário.
5.4.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão
ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos subitens
seguintes:
I - O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
a) Categoria: AUXILIAR ADMINISTRATIVO I e III - Blusas;
b) Categoria: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - Calça, Blusas, Bermudas/Shorts,
Botas;
c) Categoria: TÉCNICO DE ENFERMAGEM - Jalecos;
d) Categoria: TÉCNICO DE RADIOLOGIA - Jalecos;
5.4.2. Os uniformes devem ser substituídos a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer
época, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a comunicação escrita do
contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.
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5.4.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para
a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;
5.4.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor
responsável pela fiscalização do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA REPACTUAÇÃO
7.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ 37.510.282,80 (trinta e sete
milhões, quinhentos e dez mil, duzentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos).
7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, lucro,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços com base na variação de
custos definidos pelos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho, à
qual a proposta da empresa esteja vinculada, condicionada a complementação da
garantia contratual anteriormente prestada, de modo que seja mantido o percentual
em relação ao valor inicialmente contratado, conforme disposto no inciso VII do art.
16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.2.1. A repactuação dos custos relativos à mão de obra, discriminados na Planilha
de Custos e Formação de Preços, em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho relativo a cada categoria profissional abrangida pelo Contrato,
será limitada, percentualmente, ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
– IPCA ou ao índice de revisão geral remuneratória aplicável aos servidores públicos
estaduais, o que for maior, conforme disposto na Lei Estadual n° 19.212, de 03 de
abril de 2025.
7.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais
espontâneos ou aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou
convenções coletivas realizadas fora da data base da categoria.
7.4. A repactuação de preços observará o interregno mínimo de um ano das datas
dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme art. 33 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023.
7.4.1. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas
bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os
Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas
na contratação, conforme parágrafo único do art. 33 do Decreto Estadual nº
35.790/2023.
7.5. O preço deste contrato será repactuado para manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos
contratuais, com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio
coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra,
conforme do art. 34 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.6. As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de
apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços ou do novo Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação,
conforme for a variação de custos objeto da repactuação, de acordo com o art. 35 do
Decreto Estadual nº 35.790/2023.
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7.6.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos alegada pelo CONTRATADO, conforme parágrafo único do art. 35 do
Decreto Estadual nº 35.790/2023.
7.6.2. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um)
mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista na cláusula 7.6
acima, conforme inciso X, art. 92 c/c § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.7. Os registros decorrentes de repactuação ou reajuste de valores do contrato
serão realizados por meio de termo aditivo, conforme art. 36 do Decreto Estadual nº
35.790/2023.
7.8. O pedido de repactuação de preços deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação, sob pena de serem objeto de preclusão
com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato,
conforme art. 37 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. Liquidação
8.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
8.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei nº 14.133/2021.
8.1.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito,
observando-se o disposto no art. 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964.
8.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.1.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no subitem 12.9 do Termo.
8.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
8.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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8.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.
8.1.10. O percentual previsto no subitem 13.2.3 do Termo de Referência, módulo 3,
Provisão para Rescisão, letras A e B, referente ao Aviso Prévio Indenizado - API e
Aviso Prévio Trabalhado - APT, será devido no primeiro ano do contrato, no
percentual máximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete centésimo por cento) sendo
este reduzido, após 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do percentual da
proposta definitiva, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011.
8.1.11. Para fazer jus ao pagamento do adicional de insalubridade e/ou
periculosidade, a Administração deverá identificar a caracterização e a classificação
das atividades insalubres e/ou periculosas, conforme o caso, mediante a elaboração
de laudo de insalubridade e/ou periculosidade, segundo as normas do Ministério do
Trabalho em conformidade com o que dispõe o art. 195 da Consolidação das Leis
Trabalhistas-CLT. Os adicionais são objetos de repactuação do contrato para
exclusão ou redução da respectiva rubrica, caso seja constatada a sua não
incidência.
8.1.12. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentação mensal
da folha de pagamento dos funcionários com listagem e comprovantes de
pagamento de vale-alimentação, vale-transporte, plano de saúde, INSS e GFD (Guia
do FGTS Digital com detalhamento da guia emitida).
8.1.13. Na ausência da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas,
será observado o disposto na cláusula nona – da conta-corrente vinculada -
bloqueada para movimentação do Anexo II – Minuta do Termo de Contrato.
8.1.14. A ausência da comprovação do cumprimento das obrigações previdenciárias
e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação
seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
8.2. Prazo de pagamento
8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa.
8.2.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
8.3. Forma de pagamento
8.3.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta-corrente do
contratado, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei Estadual nº
15.241/2012.
8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
8.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos
e Formação de Preços, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente..
8.3.4. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o
inciso V, do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, o contratante comunicará o
fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada, conforme disposto no § 1º do
art. 16 do mesmo diploma legal.
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8.3.4.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de
quinze dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados do contratado que tenham participado da execução dos serviços
objeto do contrato, nos termos do § 2º do mesmo artigo.
8.3.4.1.1. Os pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o
contratante e os empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16
do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
8.4. Antecipação de pagamento
8.4.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento, nos termos
do art. 145, caput, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – DA CONTA CORRENTE VINCULADA - BLOQUEADA PARA
MOVIMENTAÇÃO.
9.1. O montante dos depósitos da conta-corrente vinculada – bloqueada para
movimentação será igual ao somatório dos valores das provisões constantes no art.
4º da Lei Estadual nº 15.950/2016.
9.1.1. Quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigações
trabalhistas, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, o
CONTRATANTE fará os descontos nas faturas e realizará os pagamentos dos
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores e do FGTS,
conforme art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
9.1.1.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
9.2. O CONTRATANTE autorizará o provisionamento de valores para o pagamento
das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores do contratado, bem
como de suas repercussões trabalhistas, que serão depositados pelo
CONTRATANTE em Conta-Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentação
específica, em nome do prestador dos serviços, conforme disposto na Instrução
Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de
2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, os quais somente serão liberados para
o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas
nas referidas normas.
9.3. A CONTRATANTE provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º
(décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores do CONTRATADO,
que serão depositados em Conta-Corrente Vinculada - Bloqueada para
Movimentação, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação
e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas.
9.4. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo, previstos de forma
exemplificativa, serão aqueles indicados na Instrução Normativa Conjunta nº
003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto
Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados
de natureza continuada e de dedicação exclusiva de mão de obra.
9.5. O saldo da conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentação, será
remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die ou outro índice que
venha a substituí-lo, conforme definido na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022
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– SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e Decreto Estadual nº
35.790/2023, firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira.
9.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste contrato que sejam
retidos por meio da conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentação,
deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente ao CONTRATADO.
9.7. Excepcionalmente, o CONTRATANTE poderá autorizar o CONTRATADO a
utilizar os valores da conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentação para
o pagamento dos encargos trabalhistas previstos no subitem 9.1 acima, ou de
eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.
9.7.1. Na situação do subitem acima, CONTRATANTE e CONTRATADO, deverão
observar as exigências previstas na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 –
SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº
35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza
continuada, e de dedicação exclusiva de mão de obra.
9.7.2. A conta-corrente vinculada–bloqueada para movimentação somente poderá
ser movimentada mediante termo de autorização a ser emitido pelo CONTRATANTE,
conforme § 1º do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
9.8. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-corrente vinculada -
bloqueada para movimentação, será liberado ao CONTRATADO no momento do
encerramento do contrato, após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme Instrução
Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de
2022 e §2º do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a
contratação de serviços terceirizados de natureza continuada, e de dedicação
exclusiva de mão de obra.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.
10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.5. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, quando não for possível a verificação da
regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou
no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão
Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio
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ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.
10.7. Não serão incluídas nas Planilhas de Custos e Formação de Preços as
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício
da atividade.
10.8. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação
dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do
contratante em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o
contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
10.9. Autorizar o contratante, fornecendo os cálculos e os documentos necessários,
a realizar os pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos do art.
10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
10.9.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
10.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
10.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham
a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para
execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao contratante a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
10.12. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II,
capítulo V, da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a
segurança e a medicina do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a
ser exigida.
10.13. Apresentar mensalmente junto ao contratante no prazo máximo de cinco dias
úteis subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as
guias de recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que
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se comprove a inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os
quais não terão, em tempo algum, durante o período contratual, nenhum vínculo
empregatício com o contratante ou com o Governo do Estado do Ceará, sendo
também de responsabilidade do contratado, o pagamento de todos os tributos que,
direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados,
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS,
EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos
em lei), ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência do contratado
com referência às suas obrigações não se transfere a contratante. Em nenhuma
hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá o contratado vincular pagamentos de sua
responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ele
devidos pelo contratante.
10.14. Apresentar o contratante, previamente, a escala de férias dos empregados
que estiverem à disposição do contratante, bem como fazer suas reposições com as
mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças.
10.15. Responder pela cotação correta dos encargos tributários, inclusive
considerando eventuais benefícios fiscais que faça jus. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:
10.15.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual.
10.15.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da Planilha de Custos e Formação de Preços e haverá glosa,
quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total
ressarcimento do débito. (atendendo as orientações dos Acórdãos TCU n°
3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara, nº
387/2010-2ª Câmara e nº 2622/2013-Plenário).
10.16. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do
contratante.
10.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto.
10.18. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em lei e em
outras normas específicas, conforme art. 43 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
10.19.1. Comprovar, na forma do subitem 12.5.4.1 do Edital, as reservas de cargos
e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme
disposto no art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 44 do
Decreto Estadual nº 35.790/2023, e a quantidade de cargos que permaneceram
vagos.
10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
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em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal
nº 14.133/2021.
10.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo, quando
for o caso, os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.
10.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
10.24. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência
do contrato.
10.25. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei
Geral de Proteção de Dados, Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas
alterações.
10.26. Responsabilizar-se exclusivamente pelo cometimento de erro ou fraude no
enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação
ou por força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao
pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens, ou ainda por
intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de
instrumento coletivo do trabalho inadequado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com este instrumento e seus anexos;
11.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo contratado;
11.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;
11.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo.
11.6. Providenciar, quando solicitado pelo contratado e mediante demonstração
analítica da variação dos custos, a repactuação contratual, observado o interregno
mínimo de 1 (um) ano.
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de
obrigações pelo contratado;
11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do contrato.
11.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
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11.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
11.10. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciária e para com o FGTS, em relação aos empregados do CONTRATADO
que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, nos termos do
inciso V do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, em especial, quanto:
11.10.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;
11.10.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
11.10.3. à concessão de benefícios, como: auxílio-transporte, auxílio-alimentação,
plano de saúde, auxílios: creche e funeral, quando for devido;
11.10.4. aos depósitos do FGTS; e
11.10.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato.
11.11. Reembolsar o contratado os valores de despesas, devidamente comprovadas,
decorrentes de pagamentos de horas extras, diárias, auxílio-creche, auxílio-funeral e
outros conforme Planilha de Custos e Formação de Preços aprovada pela SEPLAG.
11.12. Verificar quando da rescisão do contrato, o efetivo pagamento pelo
contratado das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
11.13. Efetuar o pagamento das obrigações trabalhistas diretamente aos
empregados do contratado, no prazo de quinze dias, quando não for comprovada a
quitação das respectivas obrigações por parte do contratado. Tais pagamentos não
configuram vínculo empregatício, bem como não implicam assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os
empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023.
11.14. Informar ao contratado que a garantia contratual somente será liberada
mediante a comprovação de que houve o pagamento de todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que
rege a matéria.
11.15. Proporcionar ao contratado todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, fornecendo quando
for o caso, equipamentos e materiais necessários a execução do contrato.
11.16. Observar o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS(LGPD).
12.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação,
com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo,
a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por
seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em situação de violação de tais
regras.
12.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e
finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente
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contrato e jamais poderá realizar o tratamento para fins distintos da execução dos
serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.
12.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de
tratamento previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, observando a
persecução do interesse público e os princípios do art. 6º da LGPD e 37 da
Constituição Federal de 1988.
12.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da
publicação do Contrato, a identidade e informações de contato do seu Encarregado
de Proteção de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica
onde essa designação é realizada, conforme estabelecido no § 1º do art. 41 da
LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados
atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais,
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página
eletrônica.
12.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do
Estado do Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos
direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de
Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder
Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle, quando relacionados ao objeto
contratual.
12.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem
prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que
tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
12.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as
informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente
necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual,
adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua confidencialidade,
integridade e disponibilidade dos dados.
12.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas
as pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em
todo caso, ao dever de confidencialidade.
12.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD,
é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
mesma lei, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
12.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
12.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver
conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual tão logo não haja necessidade de seu tratamento.
12.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e
cópias que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha
tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma
das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas
nas hipóteses legalmente previstas.
12.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a
escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.
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12.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará
conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas
nesta cláusula.
12.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas
atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados
pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de proteção de
dados e que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo,
devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e
segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente
para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitação.
12.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de
acesso aos sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de
desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente
contrato.
12.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste
certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a
disponibilidade dos dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar
imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que conterá, no mínimo:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrição dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;
e) Relação dos titulares envolvidos;
f) Riscos relacionados ao incidente;
g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos
dados;
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do
prejuízo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual
seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido;
12.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação
para:
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e
minimizar seus impactos;
b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo
possível;
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, à ANPD e
demais autoridades competentes.
12.9. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco
de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação
de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control)
e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como
forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração,
a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento dessas
informações com terceiros;
12.10. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a
colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais,
conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.
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12.11. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não
cumprimento das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e
recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente
contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários
advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a
demandas administrativas ou judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse
título.
12.12. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD
decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente
cada uma das partes causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito
de regresso do Estado nos termos da legislação.
12.12.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos
de comprovação formulados.
12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei Federal nº
13.709/2018 deverão ser comunicados à ANPD.
12.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Garantia contratual
13.1.1. A contratação conta com garantia de execução, inclusive para pagamento de
obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, nos moldes
do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, e o licitante deverá
apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, no
prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato, conforme §1º do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
13.1.2. A garantia contratual terá prazo de validade de até noventa dias após a data
de encerramento do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto
nº 35.790/2023.
13.1.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes
à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora.
13.1.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
subitem 13.1.6, deste instrumento de contrato.
13.1.5. A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que
o contratado pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria, de acordo
com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023.
13.1.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.
13.1.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo
96 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, assegurará o pagamento dos
eventos previstos no caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
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13.1.7.1. A Administração não aceitará a modalidade seguro-garantia na hipótese de
o instrumento não contemplar todos os eventos previstos nos incisos do caput do art.
19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, observada a legislação que rege a matéria.
13.1.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em
conta específica no Banco Bradesco S.A, com correção monetária.
13.1.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
13.1.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo
Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do art. 827 do Código Civil.
13.1.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência,
a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.
13.1.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.
13.1.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege
a matéria.
13.1.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
13.1.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do
art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.
13.1.16. A garantia será considerada extinta com:
13.1.16.1. A restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado
cumpriu todas as cláusulas do contrato;
13.1.16.2. O término da vigência do contrato, que poderá, independentemente da
sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
13.1.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao
contratado.
13.1.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia,
na forma prevista neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº
35.790/2023.
13.1.19. No caso da multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente, conforme parágrafo único do art. 23 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o
CONTRATADO que:
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14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
14.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
14.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
14.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:
14.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos subitens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos subitens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8 deste contrato, bem
como nos subitens 14.1.2,13.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.
14.2.4. Multa:
14.2.4.1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
14.2.4.2. Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento)
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia.
14.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
14.2.4.4. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
14.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
14.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
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14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº
14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
14.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.
14.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Certificado
de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.
14.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos
créditos existentes ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por
meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por
outro instrumento legal, em nome do CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada
em processo de execução.
14.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente, conforme § 8º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:
I – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto;
II – Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa;
a) Na hipótese do inciso II, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
III – Quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, sem ônus para a
CONTRATANTE. A referida extinção ocorrerá apenas na próxima data de
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
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contado da referida data, conforme parágrafo único e caput do art. 39 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023.
IV – Quando houver alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia
a Planilha de Custos e Formação de Preços, em razão de erro ou fraude no
enquadramento sindical de que resulta a necessidade de repactuação ou imposição
de ônus financeiro para a Administração Pública.
15.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.3.3. Indenizações e multas.
15.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação
das penalidades cabíveis.
15.5. Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá verificar o
pagamento pelo CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que
comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação
de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho conforme art. 64
da IN SEGES/MP n.º 05/2017).
15.6. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no subitem anterior, o
CONTRATANTE reterá:
15.6.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pelo
CONTRATADO, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
15.6.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
15.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte do CONTRATADO no prazo de quinze dias, o CONTRATANTE poderá efetuar
o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do CONTRATADO que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, conforme § 3º do
art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
15.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório, conforme art. 40 do Decreto Estadual nº
35.790/2023.
15.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou
extinção contratual, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c o
parágrafo único do art. 40 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
15.9. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE,
mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões
decorrentes do previsto no inciso VIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021,
sem que caiba ao CONTRATADO, direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício,
na dotação abaixo discriminada, conforme o caso:
16.1.1. Gestão/Unidade: 310101;
16.1.2. Fonte de Recursos: 570/500;
16.1.3. Programa de Trabalho: 241/241;
16.1.4. Elemento de Despesa: 339034/339037;
16.1.5. Dotação Orçamentária:
20562 - 31200001.12.364.241.20720.03.339034.1.5009100000.0 - PF
3101010012024G - MAPP 164;
20562- 31200001.12.364.241.20720.03.339034.1.5009100000.0 - PF
3101010022024G - MAPP 167;
20562 - 31200001.12.364.241.20720.03.339034.1.5009100000.0 - PF
3101010032024G - MAPP 168;
20562- 31200001.12.364.241.20720.03.339034.1.5009100000.0 - PF
3101010042024G - MAPP 169;
226661 - 31200001.12.364.241.11861.03.339037.2.5702200082.1 - PF
3101010032024I - MAPP 77;
20562- 31200001.12.364.241.20720.03.339034.1.5009100000.0 - PF
3101010032024C - MAPP 128 na IG 1379337000.
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 27 do Decreto Estadual nº
35.790/2023.
17.2. Este contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE, com
as devidas justificativas, quando for necessária a modificação do valor contratual em
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites
permitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, conforme art. 29 do Decreto Estadual nº
35.790/2023.
17.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 30 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023 e art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.4. As alterações unilaterais decorrentes de acréscimo ou diminuição quantitativa
não poderão transfigurar o objeto da contratação, conforme art. 31 do Decreto
Estadual nº 35.790/2023.
17.5. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo
CONTRATADO, das prestações determinadas pela Administração no curso da
execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês, conforme previsto no art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme art.
28 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.
17.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
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18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas estaduais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei
Federal nº 12.527/2011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei Estadual nº
15.175/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
20.1. O modelo de gestão contratual consta no Termo de Referência, anexo a este
contrato.
20.2. A execução contratual será acompanhada pelo Gestor do Contrato Sr. Sérgio
Augusto Lima Leitão, CPF 219.035.813-20, representante especialmente
designado(a) para este fim, ou pelo(a) respectivo(a) substituto(a).
20.3. A execução contratual será fiscalizada pelo(a) Fiscal(a) do Contrato Sr.
Francisco Helio Soares Albuquerque, CPF 837.752.773-15, representante
especialmente designado(a) para este fim, ou pelo(a) respectivo(a) substituto(a).

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. Fica eleito o foro do município da sede do CONTRATANTE, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO CEARÁ – FUNECE

Profº. M.e. Hidelbrando dos Santos Soares
Presidente da FUNECE

LAR ANTONIO DE PÁDUA

Sra. Maria Carmina Oliveira de
Araújo

Representante Legal

Assessoria Jurídica da FUNECE

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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1.
__________________________________

CPF:

2.
____________________________
CPF:
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